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INSTRUMENTO DE CONTRATO Nº 
078/2023-FUNDEB NOS TERMOS DA 
INEXIGIBILIDADE Nº INEX- 02-SEMED/23, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/FUNDO MUNICIPAL DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
BÁSICO DA EDUCAÇÃO E MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA: 
 

Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o Município 
de ORIXIMINÁ através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDO  MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Travessa Carlos Maria Teixeira, nº 
785, Bairro de Fátima, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 06.102.908/0001-92, neste ato representado 
por seu titular o Sr. JONASO JOSÉ DOS PASSOS DIAS, brasileiro, casado, titular do RG n° 
2120124 e CPF n° 366.512.142-68, residente e domiciliado na Rua Braz Antônio Miléo, nº 1374, 
Bairro São Pedro, CEP: 68.270-000, Oriximiná-Pará, denominado simplesmente CONTRATANTE, 
de outro lado a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida 
na Rua Eng. Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
35.542.612/0001-90, com endereço eletrônico intimacoes@monteiro.adv.br, através de seu 
representante legal BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, 
devidamente inscrito na OAB/PE sob o nº 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-
A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sob o nº 
377.377.244-00,, doravante denominada CONTRATADA, na conformidade das Cláusulas e 
condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de Prestador de Serviços Advocatícios 
especializado para que patrocine demanda judicial visando à recuperação dos valores não 
repassados corretamente ao FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso 
mínimo estabelecido para o VMAA do FUNDEF (já extinto) no ano de 2006. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTO LEGAL 
2.1- O presente contrato vincula-se ao Processo Administrativo n.º 001/2023 a Inexigibilidade 
de Licitação nº 01-SEMED/2023 e a proposta de preço da CONTRATADA, os quais constituem 
parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 
2.2- A homologação desta contratação direta, ratificou a justificativa e o parecer jurídico penso aos 
autos, os quais opinam pela inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, inciso II, c/c 
art. 13, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: HONORÁRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
3.1- A contraprestação aos seus serviços ocorrerá por meio de contrato de risco ou de eficiência, 
sem gerar nenhum ônus ao Tesouro Municipal, arcando, a Contratante, com os honorários de 
sucumbência nos casos de eventual condenação. 
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3.2- Pela prestação dos serviços, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, somente havendo 
êxito, remuneração honorária fixa e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) para 
cada R$ 1,00 (um real) do montante recuperado ao Tesouro Municipal e condicionado a que isso 
venha a ocorrer, decorrente de valores não repassados ao Município de Oriximiná pela União a 
título de valores que deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município de Oriximiná -PA 
em razão da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno – VMAA. 
3.3- Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município e/ou sem vinculação 
específica, não se permitindo sua dedução dos valores que deixaram de ser repassados 
tempestivamente ao Município, ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição do 
Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são 
desvinculados da destinação constitucional do crédito principal do FUNDEB. 
3.4- A remuneração está condicionada estritamente ao fato de o benefício decorrente de decisão 
judicial efetivamente vir a ocorrer. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB, 
exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

UNIDADE: 0909-Fundo Municipal de Educação 

CÓDIGO DE AÇÃO: 12 122 0005 2.027 

DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO: 

Manutenção das Atividades da Secretaria Munic. De 
Educação 

NATUREZA DE 
DESPESA:  3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros PJ 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros PJ 

DISPONIBILIDADE: Recursos Fundos 

UNIDADE: 2011- FUNDEB 

CÓDIGO DE AÇÃO: 12 122 0005 2.105 

DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO: Fundeb 30% - Manutenção do Ensino Fundamental 

NATUREZA DE 
DESPESA:  3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros PJ 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros PJ 

DISPONIBILIDADE: Recursos Fundos 

UNIDADE: 2011 - FUNDEB 

CÓDIGO DE AÇÃO: 12 122 0005 2.109 

DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO: Fundeb 30% - Manutenção do Ensino Infantil 

NATUREZA DE 
DESPESA:  3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros PJ 

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros PJ 

DISPONIBILIDADE: Recursos Fundos 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES 
5.1- A CONTRATADA obriga-se a: 
a) Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efetivando, 
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todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, 
observadas as condições aqui assumidas; 

b) Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 
CONTRATANTE; 

c) Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam 
habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

d) Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que 
vieram a ser proferidas; 

e) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 
f) Remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e 

atualizado das medidas interpostas e providências realizadas; 
 
5.2 - A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Fornecer à CONTRATADA todos os documentos necessários e informações solicitadas por 

esta e indispensáveis para a execução dos serviços; 
b) No ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os poderes 

da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo; 

 

CLÁUSULA SEXTA – EXCLUSIVIDADE 
6.1- Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 
CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA –VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1. A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada 
somente com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração. 
 
CLÁUSULA OITAVA – CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1 A Contratante deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 
meio de um representante especialmente designado, na forma da Lei º 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA NONA - DA HABILITAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO PROFISSIONAL 
 
9.1- A Contratada obriga-se a manter durante toda a vigência contratual as credenciais necessárias 
e/ou registro nos órgãos de classe competente que a tornam apta a realizar o objeto desta 
contratação, bem como da equipe técnica, de seus empregados e/ou prepostos, de forma que não 
venha exercer atividade ao arrepio da lei. 

9.2- A apuração das faltas cometidas pela Contratada no exercício de atividades necessárias à 
execução deste contrato será efetuada mediante processo administrativo adequado, sendo 
assegurado sempre o contraditório e ampla defesa. 
9.3- No caso de responsabilização da Contratada por perdas e danos causado à Contratante e/ou 
a Terceiros, aplicam-se as sanções administrativas previstas na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
deste contrato, independente da resolução do mesmo. 
9.4- Havendo responsabilização judicial da Contratante pela má atuação, seja dolosa ou culposa, 
da Contratada, fica aquela autorizada a tomar todas as medidas administrativas ou judiciais para 
a cobrança de indenização compensatória pelas perdas e danos sofridos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA: DA PUBLICAÇÃO 
10.1- A publicação resumida deste contrato, no mural de avisos da sede da Prefeitura Municipal, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Contratante, até o décimo dia 
seguinte a sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO REAJUSTE 
11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do 
Município de Oriximiná - PA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos 
termos do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, o ADJUDICATÁRIO que: 
a. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 
b. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
c. Não mantiver a proposta; 
d. Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 
e. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
12.2 Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação 
da primeira colocada. 
12.3 À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as 
penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93, na forma prevista no respectivo instrumento 
licitatório. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 
vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os 
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 
 

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de 
atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados 
sobre o valor do Contrato, por ocorrência; 
b) 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a 
possível rescisão contratual; 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 
casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ, em face da 
menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 
d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ. Se os valores dos pagamentos 
devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

e) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa; 
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f) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento 
de cláusulas contratuais; e 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada; 
h) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força 
maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 
12.4 Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO 
13.1. O presente Instrumento poderá ser rescindido: 
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII e XVIII do art. 78, da Lei 8.666/93; 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo 
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 
c) Judicialmente, nos termos da Lei. 
Parágrafo Único – No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 
14.1 É vedado à CONTRATADA: 
14.2 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.3 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 
15.1. O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, regula-se pela Lei nº 8.666/1993 
e suas alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
16.1. A publicação resumida deste Contrato no Diário Oficial, que é condição indispensável 
para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único 
do artigo 61 de Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
17.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por 
Fiscal do contrato, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 
8.666/93, cabendo dentre outros: 
a) Solicitar a execução dos objetos mencionados; 
b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam 

tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados; 
c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua 

competência; 
d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da 

Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
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deste Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos 
escritos que comprovem essas solicitações de providências; 

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar 
as ocorrências de indisponibilidade; 

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias 
relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos. 

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado. 

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do 
CONTRATANTE, encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, 
observarão se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus 
anexos, bem como de todas as condições impostas no instrumento contratual. 

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os 
empregados da CONTRATADA, reportando se somente aos prepostos e responsáveis 
por ela indicados. 

k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela 
Administração do Contratante, para representá-lo sempre que for necessário. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1- O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 
transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 
18.2- O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 
escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 
18.3- O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 
e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos 
em todas as obrigações aqui assumidas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1 Fica eleito o foro da Comarca de ORIXIMINÁ, para dirimir as questões oriundas do 
presente instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADA, assinam o presente 
para que produza efeitos legais. 

Oriximiná-PA, 02 de maio de 2023. 

 

  
            FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
                                                                                                                                                                                                                                                                                           CNPJ: 06.102.908/0001-92 

JONASO JOSÉ DOS PASSOS DIAS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/CONTRATANTE 

  
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS  ASSOCIADOS 

CNPJ nº 35.542.612/0001-90 
      BRUNO ROMERO EDROSA MONTEIRO 

REPRESENTANTE 
CONTRATADA 
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